[bookmark: _Hlk94534261][bookmark: _Hlk17722481]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk106111995]
[bookmark: _Hlk121216198]PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 080/2023
EDITAL Nº 042/2023

1. OBJETO 
1.1 [bookmark: _Hlk74251659]O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de montagem da arena, organização e apresentação de rodeio na Festa do Guiricemense/2023, nos dias 04, 05 e 06 de agosto no Novo Parque de Exposições do município.
2 . Justificativas
2.1.  Sobre o Objeto:
2.1.1. A contratação de uma companhia de rodeio para festas populares municipais pode ser justificada por diversos motivos:
a) Entretenimento e diversão: Os rodeios são conhecidos por proporcionarem entretenimento emocionante e diversão para pessoas de diferentes idades. A contratação de uma companhia de rodeio pode atrair e envolver a comunidade local, oferecendo uma experiência única e agradável durante as festas populares municipais. Isso contribui para a diversificação das atividades oferecidas no evento e cria um ambiente festivo e animado.
b) Preservação da cultura local: Em muitas comunidades, os rodeios fazem parte da tradição cultural e folclórica. Ao incluir um rodeio nas festas populares municipais, a administração municipal pode valorizar e preservar elementos culturais e históricos da região. Isso fortalece o senso de identidade e pertencimento da comunidade, além de promover o orgulho local.
c) Atração de turistas e impulsionamento econômico: Festas populares municipais são frequentemente organizadas com o objetivo de atrair turistas e promover o desenvolvimento econômico local. A inclusão de um rodeio pode aumentar a atratividade do evento para visitantes de outras localidades, contribuindo para o aumento do fluxo turístico. Isso, por sua vez, impulsiona a economia local através do aumento das vendas, ocupação hoteleira, geração de empregos temporários e outros benefícios econômicos.
d) Promoção do agronegócio e atividades rurais: Os rodeios estão intimamente ligados ao meio rural e às atividades agropecuárias. Ao contratar uma companhia de rodeio, as festas populares municipais podem promover e valorizar o agronegócio local, destacando a importância da agricultura e pecuária na região. Isso cria uma oportunidade para os produtores rurais exporem seus produtos, animais de criação e serviços relacionados ao setor, fomentando o comércio local e fortalecendo a economia rural.
e) Promoção do esporte e da competição: Os rodeios são eventos esportivos que envolvem competições e demonstrações de habilidades específicas. Ao incluir um rodeio nas festas populares, a administração municipal pode promover o esporte e a competição saudável, incentivando a participação da comunidade em atividades físicas e esportivas. Isso contribui para um estilo de vida saudável e ativo, além de fortalecer o espírito de superação e a interação social.
É importante ressaltar que foi considerada a opinião da comunidade local, as diretrizes legais e os aspectos éticos envolvidos na contratação de uma companhia de rodeio para festas populares municipais. Além disso, é essencial registrar que o município se preocupou em garantir a segurança dos participantes e o bem-estar dos animais envolvidos, assegurando que todas as práticas estejam em conformidade com as regulamentações e diretrizes adequadas.
2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de Bens/serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, do Decreto 5.450, de 2005, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993. 
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.4. Da fundamentação legal
2.4.1. Normas e procedimentos contidos na Lei 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que regulamentam a modalidade Pregão, subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações e demais normas contidas no Edital. 
2.5. Do critério de julgamento 
2.5.1. O critério de julgamento será o de menor preço global, que visa garantir a contratação do serviço de rodeio com o menor custo possível para a administração pública. Isso permite a utilização eficiente dos recursos públicos, assegurando que sejam direcionados para outras necessidades da comunidade. Ao selecionar o fornecedor com o menor preço global, a administração pública pode destinar recursos adicionais para outras demandas sociais e investimentos que possam trazer benefícios diretos para a comunidade local. Dessa forma, a utilização do critério de menor preço global pode contribuir para a melhoria dos serviços públicos oferecidos à população.
2.6. Dotações Orçamentárias 
2.6.1. Os recursos orçamentários para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação, para o exercício, de acordo com o orçamento do município, sob a rubrica própria e ficha correspondente à época da contratação
3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS/DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. O Licitante deverá apresentar a descrição detalhada do objeto ofertado em sua proposta de preço sob pena de desclassificação, e obedecer em suas especificações as normas estabelecidas em Lei, observando as descrições abaixo:
	ITEM
	QTD.
	UNID.
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR GLOBAL

	1
	20
	UNID
	Disponibilização de touros treinados especialmente para rodeio profissional;
	

	2
	20
	UNID
	Contratação de peões profissionais em rodeio (cowboys);
	

	3
	02
	UNID
	Juízes especializado em rodeio, de arena, de bretes e fiscal de bretes, todos profissionais;
	

	4
	01
	UNID
	Locutor especializado em rodeio
	

	5
	02
	GRUPO
	Grupo	de	palhaços	salva-vidas (com 04 integrantes);
	

	6
	01
	UNID
	Sedenheiro;
	

	7
	01
	UNID
	Tratador de animais;
	

	8
	01
	UNID
	Apartador;
	

	9
	02
	UNID
	Porteireiros / Porteiros (para touros);
	

	10
	01
	UNID
	Auxiliar de pista
	

	11
	01
	UNID
	Arena   completa:   estilo   americana   oficial,   contendo grades	para fechamento, currais	de apartação, devidamente embarcado e montado de acordo com os padrões impostos   pela   Confederação   Nacional   de Rodeio – CANAR, garantido a devida segurança aos profissionais e ao público em geral, com piso de área adaptado para não agredir os animais do rodeio;
	

	12
	01
	CONJUNTO
	Querência (curral) de fundo para separação dos animais sob os camarotes com desembarque para o rodeio;
	

	13
	01
	CONJUNTO
	Conjunto de alambrados contendo bretes do tipo  americano, sendo 06 para solta de animais e 02 para espera, 01 portão central para retorno de animais, 02 portões para entrada e saída de cowboy e autoridades. Dos quais deverá ter cortina de led na decoração dos bretes;
	

	14
	01
	EQUIPE
	Atrações de arena especializadas em rodeio compostas por equipe com cavalos adestrados ou motoqueiro maluco, imagens santa ou taxi maluco;
	

	15
	03
	UNID
	Cerimonial de abertura (para cada um dos 03 dias do evento) com a realização de show de iluminação mediante a utilização de lasers e leds, contemplando efeitos, evoluções e coreografias com temática alusiva ao evento, contando, ainda, com decoração da arena dispondode passarela de apresentação dos profissionais com tapete vermelho e cortinas;
	

	16
	03
	CONJUNTO
	Shows pirotecnico dentro da arena, arena global painel santos, cascatas, efeito brilhantes e etc;
	

	17
	01
	UNID
	Sistema de iluminação profissional composto de show contendo max brutes, canhões seguidores, superstrobo, 12 movingbeem 5r, maquina de fumaça e raio laser etc;
	

	18
	01
	UNID
	Sonorização	profissional	de rodeio contendo: 18 linearray; 18 subgraves	dupla falantes de 18 polegadas; 01   console   digital   de   48   canais;   01 processador digital 02 equalizadores 31 banda mono; 02 compressores,	01 multi-cabo	48	vias splintado; 06 amplificadores de 8000wrms; 06 amplificadores 6400 wrms; 06 amplificadores de 2000 wrms; 03 sistemas de microfones sem fio   com frequência   ajustáveis,   13 mninibus de 6..1cada, 42 canais de dimmers, 01 canhão seguidor, 01 caminhão   bau de estúdio totalmente equipado e adaptado ao serviço de rodeio;
	

	19
	01
	UNID
	Técnico especializado de iluminação e som;
	

	20
	01
	UNID
	Técnico especializado de blaster de fogos;
	

	21
	01
	UNID
	Técnico especializado de montagem de estruturas;
	

	22
	05
	UNID
	Montadores;
	

	23
	01
	UNID
	Disc Jockey (DJ) sonoplasta;
	

	24
	01
	UNID
	Médico veterinário responsável por todos os animais. O veterinário estará de plantão todos os dias do evento e deverá ser cadastrado no competente Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV. O mesmo será responsável portoda a parte burocrática envolvendo a liberação e adequação dos animais às normas aplicáveis ao rodeio e à prática de cuidados aos animais;
	

	25
	18
	UNID
	Camarote (estrutura mínima), observando-se o seguinte: Medidas de cada camarote: 2,33x3,50m montados a 1,60m de altura em relação ao último degrau da arquibancada de 11 degraus, com acesso pela parte traseira, com um hall de 10x10m montado a 1,60m em relação ao último degrau da arquibancada, coberto com tendas possuindo lonas antichamas, Dos Materiais da arquibancada e  camarotes: Armações	treliçadas, escadas, contraventamento,   corrimãos   e   parapeitos fabricados em tubos de aço carbono com costura, formados a frio, para uso industrial (NBR 8261). Os assentos são formados por perfis metálicos, fechados com compensado naval ou cola fenólica de 15mm, aparafusadas na parte metálica. As armações são dimensionadas	a suportar   carga   de   400   Kg/m2, uniformemente distribuídos e 100 kg referente à carga concentrada aplicada na parte central do assento, conforme exigências da NBR6120/1980. Os corrimãos e parapeitos sãodimensionados para uma carga horizontal de 80Kg/m	(NBR-6120/1980). Todo o material deverá ser galvanizado com comprovação, a fim de evitar pontos de ferrugens e enfraquecimento do mesmo. Deverá também ser apresentado teste descargas a fim de evitar acidentes e prejuízos para o evento;

	

	26
	70
	METROS
	Arquibancada (estrutura mínima) contendo: 70 metros em formato de L de arquibancadas com 09 degraus de altura, sendo um degrau duplo para passarela e 18 degraus para acomodação de pessoas com largura de 0,60cm, passarela frontal a 3,30m de altura em relação ao solo, guarda-corpo frontal tipo grade medindo 1,10m, guarda- corpo traseiro tipo grade medindo 1,80m, largura do espaçamento dos guarda-corpos de 15cm, túneis de acesso por baixo da arquibancada; e mais 11 degraus de altura, sendo um degrau duplo para passarela e 10 degraus para acomodação de pessoas com largura de0,60cm, passarela frontal a 0,70m de altura em relação ao solo, guarda-corpo frontal tipo grade medindo 1,10m, guarda-corpo traseiro tipo grade medindo 1,80m, largura do espaçamento dos guarda-corpos de 15cm, túneis de acesso por baixo da arquibancada, com laudo e Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida
pelo CREA competente, devidamente aprovada;
	

	27
	01
	UNID
	Laudo tecnico e art de toda estrutura conforme instrução tecnica do corpo de bombeiros do Estadod e Minas Gerais/MG, memorial dsecritivo, realtorio de teste de carga;
	

	28
	01
	SV
	Transporte de pessoal, animais e estruturas;
	

	29
	01
	UNID
	Seguro de vida para todos os profissionais envolvidos no rodeio   em cumprimento   das   Leis   nº   10.220/01   e 10.519/02.
	

	VALOR TOTAL
	R$ 171.000,00




3.2. Os serviços ora licitados devem atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Lei n.º 4.150 de 21.11.62), no que couber e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança).
4. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E ENTREGA DO OBJETO
4.1. A prestação dos serviços será realizada de acordo com solicitado pelo município, a mesma deverá ser iniciada em até 08 dias corridos a contar da emissão da autorização de fornecimento.
4.2. A quantidade acima estipulada é a estimativa de possível contratação, que deverá atender a três dias de rodeio. (04, 05 e 06 de agosto de 2023).
4.3. Caso na fase de lances haja valor inexequível, poderá a Pregoeira solicitar ao licitante planilha de custos a qual demonstre condições de cumprir o contrato. Valores acima dos praticados no mercado não serão aceitos.
4.4. Não será permitido a promoção publicitária dentro da estrutura física do rodeio, seja ela visual ou por meios sonoros, sem a prévia comunicação e autorização da Prefeitura Municipal de Guiricema/MG.
4.5. O espaço do camarote será de uso exclusivo da Prefeitura Municipal de Guiricema/MG.
OBS: A licitação é para a tender a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer e Esporte, caso haja alguma dúvida quanto à prestação dos serviços, favor contatar com o Sr. Bianca Sartori da Silva.
4.6. Condições de Pagamento: o pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica na Tesouraria da Contratante emitido pelo Setor Competente da seguinte forma:
50% até dois dias após a realização do evento;
25% dia 08/09/2023;
25% dia 09/10/2023;
5. [bookmark: page20]CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
5.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
5.2. Para qualificação técnica, deverão ser exigidos os seguintes documentos:
5.2.1. Comprovação da qualificação técnico-operacional através da apresentação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa tenha executado ou esteja executando atividades compatíveis e/ou similares ao objeto da presente licitação.
5.2.2. Certificado de Registro da empresa junto ao IMA - Instituto Mineiro de Agropecuária; 
5.2.3. Certificado de Registro de Pessoa Jurídica do CRMV - Conselho Regional de Medicina Veterinária em nome da empresa licitante;
5.2.4. Certidão de registro e de quitação de pessoa jurídica junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais).
5.2.5. Comprovante de Registro de Engenheiro Civil ou Mecânico e Engenheiro Eletricista através de Certidão de registro e de quitação de pessoa física junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais);
5.2.6. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou nível técnico (Engenheiro Civil ou Mecânico e Engenheiro Eletricista), cujo nome deverá constar na certidão do CREA exigida no item acima. A comprovação supra deverá ser feita mediante apresentação da carteira de trabalho e previdência social, livro de registro de empregados da empresa, contrato social, no caso de ser sócio da empresa ou contrato de prestação de serviço;
5.2.7. Certificado de Cadastro da empresa licitante junto ao Ministério do Turismo (CADASTUR) em atividades de Prestador de infraestrutura de apoio para eventos e certificados de organizadora de eventos
5.2.8.  Comprovante de Registro ou Inscrição da licitante perante o CNAR (Confederação Nacional de Rodeios) e/ou Federação de Rodeio do Estado em que a Empresa estiver sediada;
5.2.9. Apresentação de documento que comprove que o Juíz(s) de Rodeio, Juiz de Bretes e salva- vidas, sejam filiados à CNAR (Confederação Nacional de Rodeios) e/ou Federação;
5.2.10. Para o show pirotécnico, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Licença de Atividade de Empresa, expedida pela policia Civil;
b) Certificado de regularidade do instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos naturais (IBAMA) autorizando a execução do show pirotécnico;
c) Certificado de registro no Exército;
d) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;       
e) carteira de blaster do responsável pela execução ou Órgão competente, referente a exercer a Atividade de Fogos de Artifícios, Artigos Pirotécnicos e Shows Pirotécnicos. A licença deverá estar em nome da Empresa Licitante, ou no caso de não estar, deverá a mesma comprovar seu vínculo através de Contrato de Prestação de Serviços Pirotécnicos com firma reconhecida em Cartório.
6. Dos Requisitos mínimos de qualidade dos serviços e normatização:
6.1. Os serviços elencados no item 3.1 deste Termo de Referência deverão ser entregues de acordo com as especificações deste termo de referência, não podendo haver serviços que não estejam adequados à utilização, sob pena de devolução de todos os serviços fornecidos; 
6.2. Os serviços supramencionados, no objeto do presente Termo de Referência, devem ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n° 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
6.3. Os serviços deverão ter padrão de qualidade exigido pelos órgãos competentes;
6.4. A Prefeitura não se obriga a receber mercadorias/bens que não estejam de acordo com as especificações e exigências da administração Municipal; caso haja alguma divergência quanto às especificações dos bens do Anexo I, a licitante terá 24h para substituir o item as suas expensas;
6.5. Quando solicitado, o licitante vencedor deverá apresentar todas as autorizações, certificados, licenças e demais documentos exigidos pela legislação vigente no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços.
6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
6.7.  Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento:
6.7.1. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviar a ordem de fornecimento pessoalmente, por fax ou via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento – AR)
6.7.2. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de fornecimento;
6.7.3. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento:
a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de ordem de fornecimento enviada por e-mail ou por fax;
b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de ordem de fornecimento enviada por meio postal.
c) O dia do recebimento do documento, no caso de ordem de fornecimento entregue pessoalmente.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 São obrigações da Contratante:
5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas durante o fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1 [bookmark: page21]Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3 Indenizar o Contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa;
6.1.4 Correrão por conta da Contratada todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.
6.1.5 Comunicar à Prefeitura Municipal os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.
6.1.7 Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, isentando a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade;
6.2 Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
6.3 Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos os bens da contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado;
6.4 Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a contratante for compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios;
6.5 Comunicar imediatamente a Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado;
6.7 Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária a execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;
6.8 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante;
6.6 Manter durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas.
6.7 Executar os serviços solicitados, na forma e condições fixadas no presente edital, mediante Autorização de Fornecimento expedida pelo Município, observando rigorosamente a regulamentação, as especificações técnicas e às normas da ABNT, aplicáveis a execução dos mesmos.
6.8 Arcar com a mão-de-obra especializada em qualidade e quantidade necessária à perfeita execução dos serviços, arcando com todos os custos, inclusive alimentação.
6.9 Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades, referentes à prestação dos serviços, inclusive em feriados ou fins de semana, sem ônus para o Município.
6.10 Reparar, corrigir, remover, reconstituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
6.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de segurança, medicina e higiene do trabalho, fornecendo inclusive EPI's aos seus funcionários.
6.12 Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pelo Município ou pelo fiscal/gestor do contrato.
6.13 A vencedora deverá assumir integralmente, por sua conta exclusiva, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos, despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, securitária e tributaria, decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.
6.14 A proponente vencedora deverá fornecer ao Contratante, documentos comprobatórios de registro de seus empregados utilizados nos serviços objeto deste, se for o caso.
6.15 Permitir e facilitar a fiscalização e a inspeção dos serviços pelos agentes do contratante, a qualquer hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados.
6.16 Deverá se certificar junto ao Corpo de Bombeiros e a Defesa Civil que toda a estrutura esteja dentro das normas técnicas de segurança, bem como tenha profissional habilitado (veterinário) durante todo o evento para atestar a saúde dos animais.
7. VIGÊNCIA
7.1 O contrato a ser firmado terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.
7.2 Durante sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado.
7.3 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório, por motivos de oportunidade e conveniência devidamente justificados.
[bookmark: _Hlk123902127]7.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, acordo com o art. 40, Inciso XI da Lei nº 8.666/93, tendo como índice oficial de reajuste o IPCA.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA E SUBCONTRATAÇÃO
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa Jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
8.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
8.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
8.4 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
10.1.4. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
10.1.5. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.7. cometer fraude fiscal; 
10.1.8. apresentar documentação falsa;
10.1.9. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.1.10. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.11. não mantiver a proposta;
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
10.2.2. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao contratado, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada, e será expedido:
a) Pelo responsável pelo setor de licitações do órgão ou entidade da administração pública quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;
b) Pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato;
10.2.3. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
10.2.4. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
10.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
10.2.8. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002.
10.2.9. Suspensão é a sanção que impossibilita a participação de pessoa física ou jurídica em licitações e/ou contratos, ficando suspenso o seu registro cadastral no Cadastro de Fornecedores do município, de acordo com os prazos a seguir:
a) mínimo de 90 (noventa) e máximo de 180 (cento e oitenta) dias, na hipótese de a apenada ser reincidente na sanção de advertência, independentemente do fundamento do primeiro sancionamento;
b) mínimo de 6 (seis) e máximo de 12 (doze) meses, quando a licitante solicitar cancelamento da proposta após o resultado do julgamento;
c) mínimo de 12 (doze) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante adjudicada se recusar a assinar o contrato/nota de empenho ou retirar/receber a autorização/ordem de entrega/fornecimento do bem ou do serviço;
d) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada praticar ou deixar de praticar atos que claramente visem à frustração dos objetivos da licitação, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
e) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada apresentar documentos fraudulentos nas licitações, sem prejuízo da responsabilização penal e civil;
f) mínimo de 24 (vinte e quatro) e máximo de 60 (sessenta) meses, quando a licitante/contratada se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
10.2.9.1. A suspensão poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência.
10.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública do município-MG enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.2.10.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pela máxima autoridade da entidade da Administração.
10.2.10.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a aplicou.
10.2.11. As pessoas físicas ou jurídicas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no Cadastro de Fornecedores do município-MG, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores ou da obtenção do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior.
c) As sanções previstas nos itens acima poderão também ser aplicadas às pessoas físicas e jurídicas que:
d) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; e
e)  tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou atos de corrupção empresarial, na forma da Lei.
10.2.12. O valor da sanção pecuniária deverá obrigatoriamente ser deduzido de eventuais créditos ou garantias da pessoa física ou jurídica, ou cobrado administrativa ou judicialmente.
10.2.13. Sempre que o valor da sanção pecuniária ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial, pelo órgão competente.
10.2.14. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega/fornecimento ou execução do serviço.
10.3. As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente;
10.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.4.1. A aplicação da sanção pecuniária não impede que sejam aplicadas outras penalidades previstas no ordenamento jurídico que tratem do assunto.
10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
10.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público
10.13. O município registra que em razão da natureza do objeto ser de extrema necessidade, o não cumprimento do fornecimento do objeto dentro do prazo estipulado neste termo de referência, acarretará todas as sanções e punições legais. Desde já esclarecemos que a pandemia é uma realidade enfrentada por todos e que os proponentes tem de se planejar dentro dessa situação para que o município não seja afetado pela inexecução total ou parcial do contrato. Sendo que o município poderá registrar as ocorrências no SICAF.
10.14. Compete ao órgão ou entidade requisitante da contratação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas neste Decreto, cuja aplicação dependerá de ato da autoridade competente.
10.15. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas nos itens acima, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à autoridade competente do órgão ou entidade.
10.16. As penalidades aplicadas deverão ser registradas pelo setor de licitação da entidade ou órgão sancionador.
10.17. A sanção de advertência pode ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a multa.
10.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.19. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas neste termo de referência.
10.1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
APROVO o presente Termo de Referência cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários a identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

Guiricema-MG, 20 de junho de 2023.



Avelino Marcelino de Paula 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
[bookmark: _Hlk122619016][bookmark: _Hlk99624941][image: ][image: ]





Página 1 de 5
	Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, Guiricema – MG, CEP 36.525-000
Telefone: (32) 3553-1177 / 1188 / 1225 – RAMAL: 207




image1.emf
 


image2.jpg




